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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6

DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Centro Nicaragüense de Derechos Humanos (CENIDH)]
ANÁLISE DE ELEMENTOS REFERENTES À PARTICIPAÇÃO DO CENTRO NICARAGÜENSE DE DERECHOS HUMANOS (CENIDH) NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Centro Nicaragüense de Derechos Humanos (CENIDH).

As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e incluem um resumo e uma relação da documentação apresentada pelo Centro Nicaragüense de Derechos Humanos (CENIDH), em conformidade com as diretrizes mencionadas.

1. Antecedentes

O Centro Nicaragüense de Derechos Humanos (CENIDH) é uma organização não-governamental fundada em 26 de outubro de 1990, em Manágua, Nicarágua, com a missão de promover, fortalecer e defender os direitos humanos por meio do assessoramento jurídico e da influência na formulação de políticas públicas de acordo com a mencionada perspectiva. A fim de atingir esse objetivo, a organização realiza programas de capacitação e seminários educativos sobre defesa e proteção de direitos humanos e construção de cidadania. 

O CENIDH criou a Rede de Promotores de Direitos Humanos “Padre César Jerez”, a fim de divulgar a proteção e conscientização relativas aos direitos humanos em nível nacional e promover o acesso à justiça das mulheres vítimas de violência, bem como a participação dos cidadãos e a solução de conflitos. A Rede é constituída por 1.500 voluntários que, em 2010, realizaram 410 atividades educacionais destinadas a mais de 6.200 funcionários e membros de organizações da sociedade civil e de movimentos sociais. Nesse ano, o CENIDH atendeu 2.688 casos de supostas violações de direitos humanos, inclusive 126 casos em que os direitos das mulheres foram afetados; 267 casos de crianças e adolescentes; 320 casos de violações de direitos trabalhistas; e 13 casos de migrantes, entre outros. Além disso, realizou 10 visitas aos cárceres de San Carlos, Río San Juan, San Lucas, Palacaguina, Estelí, Condega, Pantasma, Muy Muy e Matiguás, a fim de avaliar as condições de detenção das pessoas privadas de liberdade.

O CENIDH elaborou e publicou o Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos na Nicarágua 2010; participou, mediante convite dos membros da Comissão de Probidade e Transparência da Assembléia Nacional, do processo de consulta sobre o Projeto de Criação do Escritório de Ética Pública/Projeto de Código de Ética da Função Pública; e realizou atividades de observação eleitoral nas eleições realizadas em março de 2010 em Costa Caribe, a fim de identificar violações de direitos civis e políticos. 

Em 2010, o CENIDH realizou o Fórum com Autoridades sobre Vítimas de Violência Intrafamiliar e Sexual (VIF’s), o Fórum sobre Acesso à Justiça para VIF’s e o Seminário com Autoridades sobre o Acesso à Justiça em Estelí, Juigalpa e Chontales, respectivamente. Esses fóruns beneficiaram 377 pessoas, inclusive funcionários de diversos órgãos do governo, como o Tribunal de Apelações e a Defensoria Pública, membros do Exército e da Polícia Nacional, juízes, advogados e jornalistas. Além disso, organizou o Fórum sobre Direitos Humanos, Povos Indígenas e Meio Ambiente do qual participaram 149 pessoas, inclusive líderes comunitários, líderes indígenas da Costa Caribe, membros de organizações da sociedade civil e representantes governamentais, e no qual foram analisadas as normas e leis que protegem os direitos dos povos indígenas e o meio ambiente. 

O CENIDH faz parte da Federação Internacional de Direitos Humanos (FIDH); da Plataforma Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento (PIDDH); da Organização Mundial contra a Tortura (OMCT); e da Federação de Organismos Não-Governamentais da Nicarágua (FONG). Além disso, firmou parcerias de trabalho com a Rede Nicaragüense da Sociedade Civil para Migrações; com a Federação Nicaragüense Coordenadora de ONGs que Trabalham com Crianças e Adolescentes (CODENI); com a Rede Mulheres contra a Violência; com a Comissão de Educação de Adultos na América Latina, capítulo Nicarágua; com o Fórum Educativo; com a Parceria pela Biodiversidade na Nicarágua; com a Rede de Centros de Documentação da Mulher e da Criança (RECIMUNI); e com o Fundo de Mulheres para a Integração Centro-Americana (FMICA).

Em 2010, o CENDIH apresentou ao Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, juntamente com a FIDH e a OMCT, um relatório sobre a situação geral dos direitos humanos na Nicarágua, bem como um relatório sobre a liberdade de expressão no país junto às organizações Artículo 19, Fundación Violeta Barrios e Centro de Investigación de Comunicación (CINCO).
O CENDIH financia suas atividades mediante contribuições da Embaixada da Finlândia, da Agência Católica para o Desenvolvimento (CAFOD), da Ajuda Popular Noruega (APN), da Oxfam Novib, da HIVOS People Unlimited, da Eirene Holanda, da DIAKONIA, da Organização Mundial contra a Tortura (OMCT), da Plataforma Interamericana de Direitos Humanos (PIDDH), da Iniciativa Cristã Oscar Arnulfo Romero, da Pan para o Mundo, do Fundo Comum de Apoio à Sociedade Civil para a Governabilidade Democrática na Nicarágua, da Ipas e da PPM.
O CENIDH apresentou o seu pedido à OEA em 11 de março de 2011.

2. Nome, endereço e data de constituição:

Nome:
Centro Nicaragüense de Derechos Humanos (CENIDH)

Endereço:
Texaco Montoyo, ½ cuadra al sur

Bo. Altagracia

Manágua, Nicarágua

Telefone:


+ (505) 266-6262/65; (505) 222-2563

Fax:



+ (505) 266-8405

Correio eletrônico: 
cenidh@cenidh.org; direccion@cenidh.org; presidencia@cenidh.org

Endereço eletrônico: 
www.cenidh.org

Presidente:


Vilma Núñez de Escorcia

Data de constituição: 

26 de outubro de 1990

3. Principais áreas de trabalho e contribuições da OSC que interessam à OEA

O CENIDH desenvolve programas, seminários e fóruns destinados à sociedade civil, aos funcionários públicos e às vítimas de violações de direitos humanos, a fim de promover a proteção desses direitos. As seguintes atividades e contribuições podem interessar à OEA:

· Promoção da liberdade de expressão, dos direitos humanos de populações vulneráveis e dos povos indígenas, e da participação dos cidadãos mediante a realização de fóruns e a execução de programa de educação, capacitação e sensibilização destinados a jovens, mulheres, líderes comunitários, líderes indígenas e o público em geral, sobre a situação desses direitos na Nicarágua e os mecanismos de acesso à justiça;

· Influência na formulação de políticas públicas relacionadas com os direitos humanos por meio de serviços de consultoria aos governos municipais, da elaboração de documentos de trabalho sobre a aplicação de leis nacionais e da participação em reuniões internacionais das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos; e

· Acompanhamento, assistência e assessoramento jurídico às vítimas de violações de direitos humanos.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA

O CENIDH se propõe a colaborar com a OEA nas seguintes atividades:

· Apoiar as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na promoção e proteção dos direitos humanos com ênfase nas populações vulneráveis e contribuir para o trabalho das Relatorias dessa Comissão sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, os Direitos dos Povos Indígenas, os Direitos da Mulher, os Direitos da Criança, os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, e a Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão; 

· Colaborar com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher - Convenção de Belém do Pará;

· Cooperar com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) em temas relacionados com a promoção e a proteção dos direitos da criança e do adolescente;

· Apresentar recomendações à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) e compartilhar boas práticas com a mencionada Comissão no que se refere à participação da sociedade civil e ao direito à liberdade de reunião e associação.

· Apresentar recomendações ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e

· Apoiar as atividades do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) na implementação do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE) e no Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional nas Américas (SICREMI).

5.
Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral da OEA, datada de 11 de março de 2011

· Atos constitutivos

· Estatuto

· Declaração da missão institucional

· Relatório anual de atividades de 2010

· Demonstrações financeiras de 2010 
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